
Brasil é credor de US$ 7 bilhões 
por Maria Helena Tachinordi 

de Brasília 

A dívida que o Brasil ti-
nha para receber de países 
da Arhérica Latina, Caribe, 
Afrrp•a, Oriente Médio e Eu-
ropà :Oriental, até dezem-
bro4o ano passado, soma-
va fiâda menos do que US$ 
7,3 bilhões, o equivalente a 
6,5% da dívida externa bra-
sileira ou duas vezes e 
meia, o montante que o Es-
tad& - de São Paulo devia à 
Uniãp. 

Para reaver essa massa 
de - recursos nada des-
preíível, resultante da con-
cessão de créditos para a 
exportação de bens e servi-
ços; o governo brasileiro 
desde 1985 vem procurando 
reescalonar a dívida de 51 
países não só para aliviar 
seu próprio caixa mas tam-
bém para atender aos pedi-
dos dos devedores que ne-
cessitam melhorar a sua 
imagem junto à comunida-
de financeira internacional 
para; receber dinheiro no-
vo.  

O maior dos devedores é 
a Polônia, com US$ 2 bi-
lhões e o menor é a Afríca 
do SUL com US$ 100 mil. Na 
América Latina, o Para-
guai._ é o que mais deve: 
USL:485 milhões. A menor 
dívida na região é a da 
Guatemala — US$ 1 mi-
lhão. Na Africa, Angola 
apresentava até 31 de de-
zembro de 1987 o maior dé-
bito, US$ 567 milhões, se-
guido de Moçambique, com 
US$ 304 milhões. 

No Oriente Médio, o 
maior devedor é o Iraque, 
com US$ 166 milhões, 
acompanhado do Egito, 
com US$ 130 milhões. 

UNIVERSO 
HETEROGÊNEO 

Lidar com um universo 
tão.heterogêneo de endivi-
dados é uma tarefa difícil 
para o governo, que usa 
sua•experiência de devedor  

para negociar como cre-
dor. Uma das característi-
cas da negociação é tratar 
cada caso de forma isola-
da. O reescalonamento 
(prazos e condições de pa-
gamento) é feito de acordo 
com as possibilidades do 
devedor. 

"A idéia da negociação é 
dar alívio aos países, esta-
belecer prazos e condições 
que não destoem das obti-
das pelo Brasil no acerto de 
sua dívida externa", disse 
a este jornal uma fonte do 
governo. O Brasil tem de 
levar em conta, nos reesca-
lonamentos, seus interes-
ses econômicos, comer-
ciais e até políticos nos 
países endividados. E o ca-
so de Angola, com um saldo 
devedor de US$ 700 milhões 
relativo a linhas de crédito 
usadas para a exportação 
brasileira de bens e servi-
ços. 

"Angola não está na vala 
comum dos devedores por-
que paga os créditos rece-
bidos com a venda diária 
de 25 mil a 30 mil barris de 
petróleo. Além disso, é um 
grande exportador de pe-
tróleo: produz 450 mil bar-
ris por dia e consome ape-
nas 150 mil barris por dia. 
Exporta, portanto, 300 mil 
barris por dia, o que signifi-
ca que tem fundos para pa-
gar os empréstimos toma-
dos do Brasil, explica o ge-
rente de financiamento da 
Carteira de Comércio Ex-
terior (Cacex) ) do Banco do 
Brasil, Júlio Oshiro. 

A negociação com o Bra-
sil, que o governo angolano 
está prestes a concluir, é 
sobre o saldo devedor de 
US$ 700 milhões e dela po-
derá resultar a concessão 
de novos créditos. 

Apesar de estar aumen-
tando gradualmente o nú-
mero de países que procu-
ram o governo brasileiro 
para reescalonar suas divi-
das, ainda é grande o uni-
verso dos que nem sequer  

iniciaram consultas com 
Brasília. 
ITAMARATY CONSIDERA 
VARIAS ALTERNATIVAS 

O Itamaraty está consi-
derando várias idéias para 
auxiliar o trabalho do Bra-
sil como credor. Uma delas 
é classificar os devedores 
por suas características. 
"Existe uma tentativa de 
se adotar novos critérios e 
de se examinar as possibili-
dades de cada um. No fun-
do, queremos descongelar 
a questão", observa um di-
plomata. 

Neste ano concluíram 
suas negociações a Nicará-
gua, a Bolívia e a Costa Ri-
ca. Em breve o governo de-
verá iniciar conversações 
com a Guiana. Uma missão 
daquele país deverá chegar 

)nos próximos dias. 
No caso da Nicarágua, a 

de Resseguros do Brasil 
(IRB) e a Cacex estão aten-
tos, no entanto, ao risco que 
esses países representam 
na atualidade. "Angola é 
um risco aceitável", lem-
bra Oshiro. 

Segundo ele, há dois tipos 
de negociação: multilate-
ral, através do Clube de 
Paris, e bilateral, de gover-
no a governo. Nesse caso 
estão Angola, Costa Rica, 
Equador e Peru. 

Dois instrumentos po-
dem ser usados na conces-
são de novos créditos: a 
Resolução 509, do Banco 
Central, que permite a 
equalização dos juros e o 
"relending" do projeto 3 da 
renegociação da dívida 
brasileira. 

Na equalização o gover-
no se compromete a pagar 
ao banco emprestador (que 
financiará a operação de 
exportação) a diferença 
entre os juros internos e os 
do mercado internacional. 

No projeto 3 o Brasil tem 
US$ 5 bilhões somente de 
bancos brasileiros que se 
comprometeram a finan-
ciar o comércio exterior 
nos mesmos níveis de 1983. 
PROXIMOS A NEGOCIAR 

Os próximos países que 
deverão iniciar um proces-
so de reescalonamento são 
Suriname e Guiné-Bissau. 
Há pedidos da Guiana e de 
Gana e indicações de que o 
governo nigeriano procura-
rá as autoridades brasilei-
ras para efetuar a concilia-
ção da dívida. 

Esse é o primeiro passo 
para a renegociação. Con-
ciliar significa aplainar as 
diferenças e chegar ao má-
ximo possível próximo de 
uma cifra única. A conci-
liação é feita com a Cacex e 
o IRB. Depois, começa-se a 
renegociação própflam en-
te dita com o estabeleci-
mento de prazos e condi-
ções. Se o reescalonamento 
é feito no âmbito do Clube 
de Paris (porque tanto o 
Brasil quanto o devedor 
têm acertos com aquela 
instituição), o que se ob-
tém, de início, é a fixação 
de parãmetros gerais. 

As condições de paga-
' mento são estabelecidas, 

posteriormente, nas con-
sultas bilaterais. 

A terceira etapa do pro-
cesso é a eventual conces-
são de novos créditos. 

Os países que renegocia- 

ram nos últimos anos fo-
ram: República Dominica-
na (21 de março de 1986); 
Uruguai (7 de julho de 
1986); Bolívia (31 de agosto 
de 1987); Peru (2 de dezem-
bro de 1987); Mauritânia 
(30 de outubro de 1985); 
Zâmbia (13 de agosto de 
1986); Congo (19 de novem. 
bro de 1986); Tanzânia (24 
de setembro de 1987). 

Angola paga com óleo 
por Maria Helene Tochinordi 	vos recursos. O pais africano 

de Brasília 	 recebeu do governo brasileiro 
três linhas de crédito: paro 

Angola produz 450 mil bar- bens de consumo (US$ 50 mi- 
ris/dia de petróleo, dos quais 	lhães); para bens de capital 
exporto 300 mil. Paga suas im- 	(US$ 310 milhões): para o 
portações provenientes ao construção do hidrelétrica de 
Brasil com a venda diária de Kapanda (US$ 308 milhões). 
25 a 30 mil. É um país de "risco 	Os angolanos solicitam um 
aceitável". Por esse motivo, aumento de 50% (US$ 25 mi-
"não está na vala comum dos lhães) na primeira linha e uma 
devedores", diz Julio Oshiro, suplementação de US$ 100 mi-
gerente de financiamento da lhões para a conclusão do hi-
Carteira de Comércio Exterior drelétrica de Kapanda, que 
(Cacex), do Banco do Brasil. está sendo construída pelo go- 

Com o reescalonamento verno soviético e pelo constru-
prestes a ser concluído de seu tora Norberto Odebrecht, e 
saldo devedor de US$ 700 mi- deverá entrar em operação 
lhões, relativo á concessão de em 1992. Eles pedem também 
linhas de crédito brasileiras, 	três anos de prazo para soldar 
Luanda deverá conseguir no- 	os débitos. 

dívida se refere à compra 
de equipamentos e mate-
rial de transporte. Os US$ 
54 milhões serão pagos em 
quinze anos com cinco de 
carência para o principal e 
juros baseados na Libor 
(taxa interbancária de 
Londres) mais "spread" 
de 1% ao ano. 

Quanto à Costa Rica, o 
montante reescalonado na 
última quarta-feira foi de 
US$ 26 milhões. E tim típico 
devedor que procurou rees-
truturar seus débitos para 
tentar obter novos créditos. 
O embaixador costarrique-
nho, Miguel Angel Campos, 
confessou a este jornal es-
tar na expectativa de novas 
linhas para importar pro-
dutos brasileiros. 

As portas do Brasil não 
estão fechadas para os an-
tigos devedores. O Instituto 


